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APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO.
CANCELAMENTO  INDEVIDO  DE  LINHA
TELEFÔNICA  MÓVEL.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DA  PROMOVIDA.
PROCEDIMENTO  ADOTADO  PELA  EMPRESA
DEMANDADA  POR  SUSPEITA  DE  FRAUDE.
AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  QUE  RESPALDEM  A
ALEGAÇÃO. REQUERIMENTO PARA MINORAÇÃO
DA  CONDENAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
ARBITRAMENTO  REALIZADO  EM  PATAMAR
RAZOÁVEL.    MANUTENÇÃO  DO  DECISUM DE
PRIMEIRO  GRAU.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

- Nos termos do art. 333, II, do CPC/73 (art. 373, II, do Novo
CPC),  o  ônus  da  prova  incumbe  ao  promovido,  quanto  à
demonstração  de  fatos  impeditivos,  modificativos  e
extintivos do direito autoral.

- “As empresas de telefonia respondem objetivamente pelos
danos materiais e morais causados aos consumidores, pela
falha na prestação dos serviços, decorrente do cancelamento
indevido,  sem  solicitação  do  responsável,  do  plano  de
telefonia fornecido ao consumidor. -A prestação de serviço
defeituoso e o cancelamento indevido do serviço contratado
associados  ao  desgaste  e  à  frustração  sofridos  pelo
consumidor, ultrapassa os limites de um mero aborrecimento
cotidiano, e configura danos morais. (…)”.  (TJMG; APCV
1.0145.10.045028-0/002;  Rel.  Des.  Domingos  Coelho;  Julg.
23/07/2014; DJEMG 31/07/2014)
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-  Deve  ser  mantido  o  patamar  fixado  em  sentença  a  título  de
indenização por  danos morais,  quando o mesmo não se mostrar
irrisório, tampouco acarretar em enriquecimento ilícito.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Gleydson  Silvanio  Pedrosa  Batista ajuizou  “Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c
Indenização por Danos Morais com Pedido de Tutela Antecipada” em face da Oi Móvel S/A (atual
incorporadora da OI TNL PCS S/A).

Alega que adquiriu junto a promovida o serviço de telefonia móvel,  adquirindo a
titularidade da linha nº (83) 8804-2615, em 22/10/2013. No entanto, passados apenas dois meses da
celebração da avença, teve seu celular cancelado sem qualquer justificativa.

Após  proferida  decisão  liminar  determinando  o  restabelecimento  dos  serviços
contratados (fls. 20/22), sobreveio sentença (fls. 96/98), acolhendo os pleitos exordiais, bem como
condenando a promovida ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil reais), a título de danos morais
causados ao autor.

Inconformada,  apelou a  empresa  demandada (100/113),  sustentando ter  agido em
exercício regular de direito, por suspeita de fraude, bem como em proteção ao cliente, tendo havido
solicitação ao mesmo para que apresentasse documentos de modo a confirmar seus dados.

Demais disso, questionou a excessividade do valor indenizatório.

Com base no exposto, pugna pelo provimento da súplica, para julgar improcedente a
demanda, ou minorar a condenação.

Contrarrazões às fls. 142/144.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 150/151, pugnou pelo prosseguimento regular do
feito, porquanto ausente interesse público que enseje sua intervenção.

É o breve relatório.

VOTO

A sentença não merece retoque.

Cuida-se  de  ação  de  obrigação  de  fazer  cumulada  com  indenização  por  danos
extrapatrimoniais, em razão de indevido cancelamento de linha móvel celular adquirida pelo autor
junto à promovida, ora apelante.

Desembargador José Ricardo Porto
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Através dos documentos de fls. 12/18, depreende-se que o demandante adquiriu o nº
(83)8804-2615 em 22/10/2013, sendo o mesmo utilizado normalmente nos meses de novembro e
dezembro, mais precisamente até o dia 20/12/2013, quando foi desativado, prejudicando-o em suas
atividades diárias e laborais, vez que se trata de profissional liberal (advogado). 

Em suas  razões  recursais,  sustenta  a  promovida  ter  agido  por  precaução,  ante  a
desconfiança de golpe, tendo solicitado documentos ao promovente para confirmação de cadastro.
No entanto, não demonstrou suas alegações, limitando-se a trazer telas cadastrais (fls. 44/46) sem
qualquer aptidão elucidativa, pois não contém qualquer informação que corrobore o alegado.

Demais disso, a suplicante não trouxe provas de ter requerido atualização cadastral
ao consumidor antes de proceder com o desligamento do terminal objeto da lide.

Dessa forma, a empresa recorrente não se desincumbiu de evidenciar fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito autoral, conforme exigência dos arts. 333, II, do Código de
Processo Civil de 1973 (aplicado à época da sentença) e 373, II, do Novo CPC.

Nesse sentido corroboram os precedentes a seguir:

RECURSO  INOMINADO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  TELEFONIA.
BLOQUEIO  INDEVIDO  DA  LINHA  TELEFÔNICA.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
QUANTUM  MANTIDO.  A  autora  narrou  que  imotivadamente  a
demandada desativou a sua linha telefônica, ficando impossibilitada de
utilizar  o  telefone celular  por  aproximadamente um mês.  Disse  que
trabalha com patchwork e que utilizava o telefone celular como meio
de contato com os clientes, a fim de viabilizar as encomendas. Argüiu
que  o  cancelamento  da  linha  lhe  causou  danos  extrapatrimoniais,
razão pela qual postulou a condenação da empresa ré ao pagamento de
indenização por danos morais. Cumpria à parte ré fazer prova cabal
dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos da pretensão autoral,
ônus do qual  não se  desincumbiu.  Interpretação do art.  333,  II,  do
CPC. Devem ser reparados os danos decorrentes da impossibilidade do
uso  do  telefone  móvel  pela  autora  em  razão  do  cancelamento
injustificado  da  linha.  Serviço  considerado  essencial,  que  deve  ser
prestado de modo adequado e contínuo. Quantum indenizatório fixado
em R$ 2.000,00 que não merece redução, porquanto apropriado ao caso
concreto  e  em  consonância  com os  parâmetros  usualmente  adotados
pelas  turmas  recursais.  Sentença  mantida  por  seus  próprios
fundamentos.  Recurso  desprovido (TJRS;  RecCv  0005552-
28.2015.8.21.9000; Guaíba;  Segunda Turma Recursal  Cível;  Relª  Desª
Ana  Cláudia  Cachapuz  Silva  Raabe;  Julg.  23/09/2015;  DJERS
28/09/2015)  

APELAÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  COMINATÓRIA  C/C
INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MORAIS.  EMPRESA DE TELEFONIA
CONTRATO TELEFONIA MÓVEL CELULAR E INTERNET MÓVEL.
CANCELAMENTO INDEVIDO DO PLANO DE TELEFONIA. FALHA

Desembargador José Ricardo Porto
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NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
APLICAÇÃO  DO  CDC.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  As  empresas  de
telefonia  respondem  objetivamente  pelos  danos  materiais  e  morais
causados  aos  consumidores,  pela  falha  na  prestação  dos  serviços,
decorrente do cancelamento indevido, sem solicitação do responsável,
do plano de telefonia fornecido ao consumidor. -A prestação de serviço
defeituoso e o cancelamento indevido do serviço contratado associados
ao  desgaste  e  à  frustração  sofridos  pelo  consumidor,  ultrapassa  os
limites de um mero aborrecimento cotidiano, e configura danos morais.
A quantificação do dano moral deve dar-se com prudente arbítrio, para
que  não  haja  enriquecimento  à  custa  do  empobrecimento  alheio,
tampouco  atribuição  em  valor  irrisório. (TJMG;  APCV
1.0145.10.045028-0/002; Rel. Des. Domingos Coelho; Julg. 23/07/2014;
DJEMG 31/07/2014)

Quanto  ao  valor  arbitrado  em  R$  3.000,00  (três  mil  reais)  para  indenização
extrapatrimonial,  compreendo que o mesmo se mostra razoável ao caso concreto,  sem penalizar
demasiadamente  a  promovida,  tampouco acarretar  em enriquecimento  indevido do promovente.
Vejamos:

APELAÇÕES CÍVEIS.  CONSUMIDOR. LINHA CELULAR PRÉ-
PAGA. Cancelamento indevido pela concessionária. Sentença que
julgou  procedente  os  pedidos,  determinando  a  devolução  do
número da linha para autora e indenização pelo dano moral de
R$ 5.000,00. Recurso de ambas as partes. Apelação da ré que não
merece acolhimento.  Falha no serviço configurada. Ausência de
causa justa para o cancelamento. Justificativa no apelo dissociada
da apresentada em defesa. Inovação recursal. Dano configurado.
Linha transferida para terceiro. Autora que deixou contato para
busca de emprego. Possibilidades frustradas. Apelação da autora,
pugnando pela majoração dos danos morais. Quantum arbitrado
pelo juízo a quo que observa, no caso concreto, os princípios da
razoabilidade e  porporcionalidade  e  os  parâmetros  desta  corte.
Obrigação de fazer convertida em perdas e danos em razão da
impossibilidade de cumprimento. Desprovimento do recurso da ré
e provimento parcial do recurso da autora. (TJRJ; APL 0005405-
21.2014.8.19.0002;  Niterói;  Vigésima  Sexta  Câmara  Cível
Consumidor;  Rel.  Desig.  Des.  Luiz  Roberto  Ayoub;  DORJ
04/08/2017; Pág. 662)

Nesse diapasão, deve a decisão recorrida ser mantida em sua completude.

Posto isso, desprovejo o apelo.

Honorários recursais fixados em 5% (cinco) por cento sobre o valor da condenação.

É como voto.

Desembargador José Ricardo Porto
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo  Doutor  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado  em  substituição  a
Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  05  de
setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

 J/04 e J/12(R)
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